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O Municipio do Aracati, ailavés da Secrelâria de Educâção, tor[a público pârâ conhecimento dos

interessados, que o Pregociro e a equip€ de âpoio, desigrtados por â!o do Preleito M[micipal, que orâ i)Íegm

os autos, eslârá realizando licitâção pal? Regislro de Pregos na modaiidade de PREGAO, I1a folrna

ELETRÔNICA, do lipo mcnol prcço, para âlendirnento do objcto desta licitação, conloflne objeto descÍito

üestc Edital,ludo de conlonnidâde com as regras eslipuladas 1la Lei no 10.520, de 17107/2002, Decreto no

3.555, de 08/08/2000, Decrcto Federal no 10.024 de 201A912019, Decreto Muricipal n' 012 de 07 de

fevereiro de 2017, Lei Complementar n' 123/2006 - Lei Geral da MicroernPresa, com as alteraçôcs da Lei

Conplementâr n" 14712014, e legislaçào cor'relâta aplicando_se, subsidiariamcnle, no que coubcr, a Lei n"

8.666193, de 21106193, conr suas alterâçôcs, bem como pelas nonllas contidas no presenle Editâl c seus

anexos,

(r'yãa C.rcrcnklat' - Sc.^rctirill (le llducrçÍio
Ot,,!ãal!) I'tt|/ ic i t)t t tt(\).
DaM e flord de Início dc
Rece b i tt,{ n lo chs ProDo!|1s.

19/09/2022 - 08h00r"

Dda e Haru .lc TétDiitlo dc
Receb ü11en to das Propo:tkts.

.lí)/í)q/21122 - l)Bh(l0nr

Datu e ÍIord clct Disputo de
Ldüces:

30/09/2022 - l)9lt00nt

\1§n.l,ll.ors.hr (.'.cr!, hlutrilicutlt uo lihk licituçõc\)
Relcrê ciu de fctnpo.' IÍor:ilio Olicirl (le Br':rsiliâ-DI

Nltror I'rcço p()r [-0le
Àbcrlo c lechi(lo

Re!ittte la l,ir'uc.:i iettta: l'o I I)cnl.ln(ll
(ll:rüdir) lhrli(lue Cirstrlo llrxnco

GLOSSÁl{lo

§ Nào havendo expediente ou ocolrendo qualqlrcr fÂto supeNenieDle que impeça a realização do certalne

na datâ marcada, a sessâo será alÍolnâlicârnente imnsferida pâm o prilneilo dia útil subsequente, no mesmo

horário e local anteiorDcntc eslâbeleciclo, desde que nÀo hajâ comunicâÇào do Pregociro em contrário-

§ Semple que as palavms olr siglas indicadas abaixo apareccrenr nesle documento de Edital, ou cnl
quâisquer de seus anexos, teÉo os seglrinles signilicâdos:

r PMA: Preíeituftt Mutlicipd le Átacoti/CD;
t ME/EPP: Micrc etltpresct / E tpreso da Pe(ltetlo Porle,'

' DOE/DOU: Di.itio Olicial do li:rado / Diárb ofictul .:1.! União,
aSRP: Sistena de Registtu de Pteços,
tTCE:'liib nalde Cotlta: do Lstddo do Cecl\i.
t BLL: Botsd de LiciÍações a Lailões clo Brasil, órgão protedor do t;istettut entidade convallikla
cot eslo ntunicipali.lctcle, rcclidnle Terno íle Ápoia Téc|1ico-Operuck»1ol eDl rigot;
t RFB: Receit0 Fedeftl do Braltil.

§ O presenle Editâl e todos os seus arcxos cstão acessiveis a quem inÍeressârjunto ao Setor dc Licitaçôes
locâlizado no endereço constantc do preânrbulo desle edilâI, onde serào loülccidos GRÀTUI'1AMEN'I'E,
em ârquivos compativeis com ôs Soltwârcs PDF, Aulo-Câd, Word e [xcel que se lizerem necessários. Nâ

ocasião o interessado deverá lrazer Lun Pen Drive pâm â gravação do mesmo, onde terá um prazo de âtó 24

(vinle e quatro) horas úteis, âpós o recebilnento, pam efetLlar, por escrito, qualquer reclâlnação pertincnte à
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lalha na grâvâção dos aquivos ou podeú adquirl-lo ros endcreços:

lrtlpr//inrinicjpios.lce.ce.soy-b-í.liqit.rcocs / !:\\t-\L.ULlgÉUt.
§ 

_O 

ce|tame ser'á realizado por meio do aplicativo "Licitações" constalÍe dâ página eletrônica da Bolsâ de

Licilaçôes e Leilões do Brâsil'BLL: ry-!ut.ul1.!tr!.Irf .

§ O ender-eço para o envio de clocrunentaçôes será na Sede da PreiàiluÂ à Rtta Satúos Dutto l, 1146 -
I'orius Btito, CEP: 62.800-00, Árlc i, Eslotlo tlo Cea i.

c0NDlÇÕIis

1,0 - DO OBJETO
1.1 - A prcsente licitação tem corno objeto: Seleçâo de melhor propostâ visando o registro de preços pâra

futun c evel'tual aquisiçào de livros didálicos pilrâ âlenderas necessidades pedagógicas das escolâs da rede

municipal de ensil1o, que alendem aLunos e professores do elNino Irfântil c Fundanlentâl I e II, através da

Secrctariâ de Educação do Municipio de Arilcâti/CE.
1.2 - A licitâÇão comprecnde cm 03 (tÉs) lotes, confonne tabela conslânte do'Icrmo de Referência,

Iàcultando-se âo licitante a participâçào d€ seu interesse.

1.3 - O critério de julgâmento âdotado seú o Menor Preço Global por I-olc, obsewadas âs cxigências

contidas neste Edital c seus Anexos quanlo às cspecificaçôes do objeto

2.0 _ DOS RECURSOS ORCAMENT'ÁRIOS
2.1. As despesâs clecolrenles dâs contrâtâçôes oriundâs dâ pÍesente Alâ, cofierão à conta de dolaçõcs

olçameDtárias consignâdns nos lespectivos orÇamentos munícipais vigeutcs, eln fàvor da Secretaria

Muüicipâl de Educação, à ópocâ dô expediçâo das colnpelentes ordcns de comprâ/autorizaÇõcs de

Iolnecimcnto.

3.0 _ DO CREDENC|AMENT'O
3.1 - Poderào parlicipar desta I-icitaçâo todas e quaisquer cmpÍesâs otr socicdades, regularmente

estabelecidas no PaÍs, que sejâ1n especializadas e crcdenciadâs no obieto desia lioitaçào e que satisfaçâln

todâs âs exigênoias, especificaçôes e noünas contidas neste Edital e seus Anexos
3.2 - Podelão paÍicipÀr'deste Pregão Elelrônico as cmpresas que apresentarem toda a documentaçào poÍ

ela exigida para respectivo cadaslrÂmenio j unto à Bolsâ de Licilaçôes e Lcilões
3.3 - É vedada a participâção de empresa elrr loüna de consórcios oLr grupos cle empresas

3.4 - Não poderá participar cla licilâção a empresa que esliver sob ÍàlêDciâ, colrcordata, concurso de

credorcs, dissolução, liquidação ou que teúa sido dcclarada inidônea por órgão ou entidâde dâ

adrniniskação pública direlâ ou indireta, iàderal, cstâdual, municipâl ou Distrito l:ederâL ou que estejâ

cumprindo período do susPensão no âlübito da administraçào nrunicipal.
3.5 - O licitânie deverá estar credcnciado, de lbrmâ dirclâ ou atmvés clo elnprcsas associadas à Bolsâ de

Licilâções do Brâsil, até no miniDo Lrlnâ horâ anles do horário lixado no cdi!âl para o recebimento das

pl1rposlas.

3.6 - O cadastmmenlo (lo Iicitante deverá ser rcquerido acorrpâúÂdo dos seguiDtcs documentos:

â) Instrumento parlicular de mandato outolgâl1do à operador dcvidamclÍe credcrlciadojunto à Bolsâ,

poderes cspecificos de sua reprcsclllâção no pregào, confonre modclo lornecido Pclâ Bolsa de Licitaçôcs
do Blasil. (ANliXO III)

b) Declaração de seu pleno coúecimento, de âccitâção e de atcndimento às exigâ1cias de

hâbilitação previstâs no Edilal, confoune nodelo t'ornecido p(]lâ Bolsa de Licilâções do Rrâsil

c) Especilicações do produto objeto dÀ licitação em conlonnidade co edital, conslândo preço,

mârca e nodelo e elr caso de itens especificos lnediante solicitâção do pregociro lro icoDe AI{Q, inserçào

de câtálogos do íabricaDte. "A empresa ParticiPânie do ceÍâme não deve ser identificadÀ" Decreto

5.450/05 art. 24 pârágrafb 5".
d) O custo de operacionalizâção c uso do sistenâ ficará a cârgo do I-iciÍârtc vcncedor do cerlâme,

que pagará a Bolsâ de Licitaçôes do Brâsil, provedoü do sistema elelrônico, o eqüivâlente ao pcrcenlual

eslabelecido pcla mcsma sobre o valor coÍrtrâtual juslâdo, â lítulo de taxâ pela utilizâção 
'los 

rêcursos de
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tecnologiâ dâ infomação, em conf-oÍmidade conl o regulanento operacional cla BLL - Bolsa d§ii
do Brasil, (ANtrXO I\).
3.7 - A microempresa ou ernprcsâ de pequeno portc, além da aprescntação da declaração conslante no

ANEXO VIII, parâ firN de habilitação, deveÍá, quando do câdâstramento dâ pÍoposta inicial de preço a ser

digitado no sistena, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regiure ME/EPP uo sistcma conÍbrüc o

seuregime detribuÍação para lazervaler o rlircito de priolidade do deseDrpaÍe AÍ 44 e45 daLC 123/2006.

4.0_ DO REGULÀMENTO OPERACIONAI, DO CERTAME
4.1 - O certame será conduzido pelo I'regoeiro, 0oü o auxílio da equipo de apoio, quc terá, em espccial, as

seguiffes atribuiçôos:
a) acompâúâr os lrabalhos da equipe de apoio;
b) respondcÍ âs quesiões lornulâdas pelos foflreccdores, relativas âo ccrtame;

c) abrir as propostâs de preços;
d) âl1âlisar â âceitabiLidadc das propostas;

c) desclâssificar propostâs indicando os motivos;
f) conduzir os prcceclimentos relativos aos lances e ii cscolha da propostâ do lance de mcnor preço;

g) verilicar a lúbili1âçâo do proponerlle clâssificado em primeiro lugar;

h) declarâr o vencedor;
i) receber, exâminâ( e decidir sobre a pe(inôncia dos recursos;

i) elaborar a â1â da scssão;

k) encâminhar o processo à auloridade superior pârâ homologar e auior'izar a contratÍrqào;

l) abrirprocesso administrativo para apuraçào de in€gularidades visando a aplicaçào de penalidades

previstas na legislâção.

'Itlllltlil O NO SIST D,,I ROI.SA DI: I,I
I,LILOES
5 , I - As pessoas juúdicíls ou fiflras individuâ is intcressadas cl everão nolnear atMvés do inslrunrento dc

mandato previsto üo item 3.6 '11', conr fir'ma leconhecida, operÂdor devklarllerrte cr-edenciado ern qrralquer

empresa associâdâ à Bolsa de Licltações do Brâsil, âtÍibLLiDdo podercs pâÍa Íbnnular lÂnces de preços e

prâticar lodos os dernais atos (r oPerâções rlo site: www.bll.org.br.
5.2 - A pârticipâção do licitante no prcgâo elctrônico se daú por meio de pâÍicipâção direla ou atravós de

emprcsas ôssociâdâs à BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil, a quâl dcverá lüanilestar, por nreio de seu

opemdor designado, em cârnpo púprio do sistenâ, pleno co lecilncrllo, aceitação e alendimento às

cxigôncias de habilitaçào prcvistas no Editâ1.

5.3 - O âcesso do operador ao prcgão, pÂra eleito de enoamiúamento de propostâ de preço e )aiccs
sucessivos de preços, em nome do licitânte, somente se daú mcdianle prévia deÍiniçâo de senha privativa

5.4 - A chave de identificaçào c â seúa dos operadores poderão ser uÍilizadas em qualquer prcgào

elelrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL _ Bolsa De

Licilâçôes do Brasil.
5.5 - É cle exclusiva responsabilidâde do usuário o sigilo da senhâ, bem como seu uso em qualquer lransação

eiêtuada diretauente olr por seu represenlanÍe, não cabetldo a BLL - Ilolsa cle Licitaçõcs do Brasil a

responsabilidade por eventuais danos decorrenlcs de uso indevido da selüa, ainda que por terceiros.

5.6 - O credenciamcúo do fomecedor e de seu rcpresentante legÂl junto ao sistenâ cletrônico implica a

responsabilidade legâl pcLos alos praticados c â presunção de câpacidâde técnioá parâ realizaçâo das

trarlsações inerertes ao prcgào elelrônico.

6,0 - DÁ PARTICIPÁCÃO NO PREGÃO
6.1 - A pâÍlicipaçâo Do I)rcgão, na Forma Elclrônica se darll por môio da digitâçâo da seúa pcssoal c

intmnsfüível do represertârlc credenciado (opcrador da corctom dc mercítdoÍias) e subscquente

cncaniúâmento da proposlâ de preços, exclusivamente por mcio do sistenu elelónico, observâdos dala e

horário liInitc eslâbelecido.

(D
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6.2 - Caberá ao for'necedol acompanhar as oper'açôes no sistcma elelrônico durante a sessão pública do

pregào, llcando responsável pelo ônus dccoíÍente dâ pcrda de negócios diante da inobseNânciâ de

quaisquer mensâgens emitidâs pelo sistema ou dâ desconexão do seu reprcsentanle;

6-3 - O I icitanto Íesponsabilizâ-sc exclusiva e lbrmâlmcnte pela s lmnsâções efêtuâdâs cm seu rome, assulne

como firmes e verdâdeiras suas propostâs e seus larces, inclusive os âtos praticados dirctamente ou Por sl]u

represeniante, excluidâ a rcsponsabilidadc do provedor do sistema ou do órgão ou entidilde pÍomotora da

licltação por evcntua is danos deco[entes de uso indevido das credenciais de acesso, âindfl quepor lcrceiros

6.4 - Poderão participâr dcste Pregão intercssados clÚo mrno de alividade scja compativel co o objeto

desta licitaçâ0.
6.5 - Será concedido trâtamenio làvorecido pâra as microcmprcsas e emprcsas de peclueno poÍe, para âs

sociedades coopcrâlivâs nlencionaclâs no Ârtigo 34 da Lei n' 1l 488, de 2007, para o agr'icultor familiar, o
produtor rural pessoâ lisica e para o lricroenrpreendedor individual - MEl, nos iirnites previstos da Lei

Complementar r" I23, de 2006.
6.6 - Nào poderão participâr desta licitaçào os intcl€ssadosi

6.6. I - Proibidos de pâúicipâr de I icilaÇôes c celebrar cortrâtos âdtninislrâtivos, nâ fbflna da legi slação

vigenle;
6.6.2 ' Que não atendâm às condições deslc Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros quc nào lenham lepresenlâção legal Do Bmsil conr podercs expressos pâr'â receber

citâçào e rcsponder adminislrÂ1ivâ ou j udicj allnenl ei

6.6.4 - Quc sc cnquadrem nas veditçõcs pÍevistas no aÍigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

6.6.5 - Quc eslcjal11 sob lalência, concurso de credores, concordata ou eln Processo de dissolução ou

liquidaçào;
6.ó.6 - Orgânizações da Sooiedadc Civil de hrlercsse Público - OSCIP, atuardo ncssâ condiçâô

(Acót di'o n' 7 46/20 I 4 :tCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em rclâÇão ao âcesso no sistcma operacional, poderá ser esclarccida ou atmvés de

uma emprcsâ âssociada ou pelos lelclones: Curitiba-PR (41) 3097_4600, ou através da Bolsa de Licitaçôes

do Brasil ou l)elo crniil rn . rtorroll., rü.
6.8 - Nâo poderão se beueficiâr do lraiamcnto jLrridico diÍêrenciado âs rlicroemprcsâs ou empresâs de

pequeno porte que se encol1irem nâs condiçôes prcvistas no § 4'do â[igo 3', dâ Lci Colnplemenlâr n'
t21/2006.
6.9 - Esta licitaçào loi elaborada contcndo 03 (três) itens âo todo, sendo os lotes 02 e 03 destinados

exclusivamcnte para ME/EPP/CoopeÍâlivâ pol ler seu vâlor abaixo de R$ 80.000,00, compreendendo a

CO1 A RESERVADA de dircilo clâs MB/tsPP/Coopcntiva em obediência à legislação vigcnte, desde que

hâjâ um número minino de 03 (tÉs) conco enles pâm cada lote (Inciso II do 
^rt.49 

Lci 123), e ainda,

apresente a declaraçãô dc cnquadramento exigidâ, ílcândo o item 01 dcstiDado para âmplâ concoÜência.

7.0. DÁ ÁPRESENTACÃO DÁ PROPOSTÁ E DOS DOCUMENTOS DE IIÁBILITACÃO
?.1 - Os licitantes errcarninlüúo, exclusivamentc por mejo do sistema, concomitanlemente com os

documentos dc hâbilitâção exigiclos ro cdilâI, proposta com a descrição do objelo ofenâdo e o prcço, até a

dâta e o horário eslabelecidos pâm âbeliura da s€ssão pública, quândo, e[tão, enccffar_se_á

automâlicamente a etapa de envio dcssa doclLmenlação.
7.2 - O envio da propostâ, âconpâúâda dos documcntos de habilitaçào exigidos neslc Edilal, ocox€ú por

meio de châve de acesso e seúâ.
7.3 - As Microemprcsas e Errpresas de Pcqucno Porte devcrão encalninharÂ documentação de habilitação,

ainda que haja algumâ rcstrição de regulaidade liscal e trâbalhista, ros lcnrlos do art. 43, § l'da LC n"

123, de 2006.
7.4 - lncumbirá ao licitanlc âcompanhal as operâçôes lro sistema eletrôrlico dunnle a sessão pÍlbljca do

Pregão, Íicando responsável pclo ônus decorrerte dâ pelda de negócios, diânle da inobservância de

quitisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou dc sua desconexào.

7.5 - Até a abertura da scssào pilblica, os Iicitântes poderão relimr ou strbstiluir a proposta c os documcnlos

de hâbilitação anteriormcitc inseliclos no sistcma;

r$ol

k Âü. Dràdão dó Mat,230; Cerlt,
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o que somenle oconerá após a realização dos procedi)ncntos de Degociação ejLtlgânleDto dâ proposta'

?.i - Os doc.rmentos que compôem a propostâ e a habililâção do licitânte ,relhor clâssificado somente s",ào

dlsponibilizados para avaliaçâo do pÍegoeiro c para acesso pÍlblico após o encerrflrrrento do envio de lanccs

II II - I'O PR FFACH IMENTO DA PROPOSTÁ
&1 - O lt"lr"t" ,1e""ú.""1"t *, p-posta rrediânte o prccnchimento, no sistema cletúnico, dos seguintes

campos:

8.1.1 - Valol uritário oll percentual de dcscontoj
8.1.2 - Marcâ;
8.1 3 - t'âbricante:
8.1.4 - DescriÇâo detâlhadâ do objeto, contendo as il1lonDâçôes silnilares à espccilicaÇão do I enno de

Referênciâ: indicando, no que for aplicável, o nrodelo, pmzo de vâlidâde ou de gârântia, número do regislro

ou inscriçâo do bem no órgão conpetente, quândo Íbr o caso;

B.2 - Todâs âs especiÍicaçôcs do objeto contidas na proposlâ vinculam â Contratadâ.

S.3 - Nos valoràs prcpostos estârão inclusos todos os cuslos operacionais, encarSos previdenciários,

trabalhistas, tribúários,comerciais e quâisquer outros que incidam direla ou indirctamente no fomecimcl'Ito

dos bens,
8.4 - Os preços olertados, lflnro nâ ploposlâ iniciâI, quanto na eiapit de lallces, serão de exclnsiva

responsabilidàdc do licitante, Mo lhe assistindo o direito de plciteâr qualquer alteraçào, sob alegação de

ero, omissão ou qualqllcl outro pretexto.

8.5 - O prazo de validacie cla propoíâ não será inl'crior a 90 (novcnta) dias, â contâr da dâ14 de sua

apresentaçào.
8.6 - O licitante devcrá declarar, pan câdâ item, enl câmpo próprio do sistema BLL, se o prÔdulo ofertado

ó rnânufaturado nacioiâl beneficiâdo por um dos critérios de rnargem de preferôncia indicados no Tenro
dc ilelerônciâ.
8.7 - Os li,rilânles devem respeilâros preços máxinos cstabelecidos nâs norrras dc regência decontrataçõcs

públicâs làderais, quândo pârticipare]n dc licilações pírblicas;

8.7.1 - O descumprimento das reglâs sllprameucionadas pe)a Adninislmção por pârte dos conhatâdos

pode ensejar a Íisoalizâção do Tribunal de Contas da União e, após o devido proccsso legal, gcrar as

seguiDtes consequêncjasl assiiatum de pmzo para â adoção das mcdidâs necessáriâs ao exato cumprilnenlo

da loi, nos iermos do ad. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenâção dos agerltes públicos responsáveis

e da enrpresa conÍramda âo pagamcnto dos prejuizos ao erário. caso verificâda a ocoffênciâ de

supcrfàlummento por sobrepreço nâ execução do contrâto.

9,0 - DÁ ABERTURA DA SESSÃO. CLÀSSIFICACÃO DAS PROPOST.4S E FORMULACiO DE

LANCES
9.1 - A abertum da presentc licitaçào dâr-se-á em sessâo pública, por ltlejo de sistenM olelrônico, na datâ,

horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O PÍegoeiro verificará as propostas aprescnlÂdâs, desclassillcando desdc logo aquelas que não estejânr

em conformidadc conl os requisitos cstabelecidos reste Eclital, contenhâm vícios insanáveis ou não

apreserlem âs especiÍicaçôcs tócnicas exigidâs no 
-l enno dc Referàlcia.

9.2.1 -'fambónl seÍá desclassificâda â propostâ quc identifique o licitanle.
9.2.2 - A dcsclassilicÂção será senrprc türtdâmcnladâ e regislrâda oo sistemâ, com acompânllanento

em lempo real poi lodos os participânles.
9.r.3 - A não deschssificação dâ propostâ llão impcde o seu jtrlgamento definitivo em sentido

contúrio, levâdo a efeito nâ fase de aceitaçào.

9.3 - O sistemâ ordenará autornâticamerte âs propostas classificâdats, seDdo que soNeDte estâs participaÍão

dâ fase de lânces.
9.4 - O sistema disponibilizará campo próPdo para lrocâ de mensâgens entre Ô Prcgoeiro e os licitaDtes'

9.5 - Iniciada a et;pa conpetitiva, os licitântes deverào e cÂrniú lânces exclusivamenle por meio do

siíemâ elelrônico, ;endo imediatamentc inloflnados do seu recebimento e do valor consignado no registro

de clissificaçlio cDttc us propostlts âprcseLltadas,
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9.5.1 - o lance deverá ser olcrtâdo pelo valor globâl do iteln

9.6 - Os licitantos poderão oleroccf lances sucossivos, observando o horário fixado pÍua âbeúurâ dn sessão

e as regras estabelecidas no Edital.
9.? - dlicilanle somente poclerá oferecer 1a,ce de valor infedor ao último por ele ofeÍado e registrado pclo

sistema,
9.8 - O inlervalo ninimo de diferença de vâlores entre os lânces, que incidiú taDlo em relaçâo âos Lances

íntennediários quanto em relação à proposta que cobdr a üelhor oferta deverá ser no ninimo de 1olo (um

por cento), do;alor'do lote. Nos tennos do aÍigo 31, parágralo Ílnico do Dccrcto D" 10.024, de 20 de

setembro de 2019 e nos temros da Inslrução Nonnativa SL'l yMP u" 03/2013.

9.9 - Será adoktdo pam o envio de lânccs no pregão eletrônico o modo de clisputa'hberlÔ c fechâílo" cnr

que os licitantes âpreserÍaúo lances públicos e sucessivos, com lance 1loâl e Íêchâdo.

9.10 - A ctapâ de iances dâ sessão pública tcrá dumÇãô iiicial de l5 (quinze) rninulos. Após esse pmzo, o

sistcmâ encálninhará aviso de leclümenlo imillente dos lances, âpós o (lue hânscorerá o período de tcmpo

cle alé dez minutos, alcâloriamente determinado, findo o qual será aulomaticarnenle enceffâda a recepÇão

de lances.
9.1I - Encerrado o prazo prcvisto rlo ileln anlerior, o sistema abrirá oportunidade para quc o autor da olcrta

clo valor urais baixô e os das ofertas col11 pteços aló dez por cento supeÍior-cs àquela possân ofertar um

lance final e fechado eú â1é cinco tninulos, o qual será sigiloso até o cnccffanlento dcste prazo.

9.11.1 - Não havendo pelo nenos tlês ofêÍâs nas condiçõcs definidas nesle iteD, poderão os autores

dos melhores lalces, nâ orderü de clâssilicação, até o máximo de lrôs, oferecel um lance final c fec]üdo cl11

até cinco minutos, o qual scrá sjgiloso até o encerÍamento desle prazo

9.12 - Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos itens afferiorcs. o sistemâ ordenârá os lances

segundo a ordem crescente de valores.

9.12.1 - Não havcndo lance final e fcchado classificado na formÂ estabcleciclâ nos itens anleriores,

luverá o rcinício da etapa fechâdâ, para que os demais lioitanies, até o máximo dc três, na ordcm de

clâssificâÇão, possâm oibÍâr um lance final e lêchado cm âté cinco mi utos, o qual será sigiloso até o

encorralnento deste prazo.
9.13 - Podeú o pregoeiro, auxiliâdo pela equiPc de âpoio, justificadamenlc, admitir o rcinicio da ctapa

fechada, caso nenhum Iicitante clâssificâdo na etapa de lance fcchâdo alender às exigências de habilitaÇão'

9.14 ' Não serão âccitos dois ou Inâis lânces de |ncsmo valor, prcvâlecendo âquele que for recebido c

rcgiÍrado em primeiro lugar.
9.15 - Durânte o transcllrco da sessâo públicâ, os licilanlcs serão irfollnâdos, crr tclnpo real, do vâloÍ do

lnenor lauce registrâdo, vedada a idenlifioação do licitân1e

9.16 - No caso de desoonexão co,ll o Pr-egoeiro, no clecolTer dâ etapa comPetitiva do Prcgão, o sistcll'lâ

eletrônico poderá peflraDecer acessivel aos licitantes paÍa a recepçào dos larocs.

9.17 - Quando a dcsconexào do sistenâ eletrônico pÍuâ o pregoeiro pcrsistir por lempo super-ior a dez

minutos, a sessão púlilica será suspensa c reiniciada somente após dccoridas vinle e quatro horâs da

comunicaçào do lato p€lo Pregoeiro âos Participantes, no sitio elelrôoico utilizado pâra di\'ulgâção.

9.18 - O Critério dcjulgamento adotado será o de lnenor prcço, conloflne defini{]o neste Edilâl e seus

9.19 - Câso o licitante nào apresente lancos, concorrerá coln o valor cle sua Proposta.
9-20 - Em Íelação a itens nâo exclusivôs pâra particiPação de nricrcempresâs e cmpresas de pcqucno porte,

urra vcz enceÍrada a elÂpâ de lances, será efetivada a vcrilicâção automática, junlo à Receita Fcderal, do

portc dâ entidade €mpreiâriâI. O sisteNâ idenlificará cm coluna púpria as Dricroempresas c empresas cle

pequcno porte participantcs, plocedendo à comparaçào com os vÂloÍes da prineira colocâdâ, se estâ Ior

empresâ de maior porte, assir[ conro das demais classilicâdas, para o llln de aplicâr-se o disposto nos aÍs'
44 e 45 da I-C n' 123, dc 2006, regulancrlada pelo Decrcto n' 8.538, de 2015.

9.21 - Nessas condiçôcs, âs propostas de nicloempresâs c elnpresâs de pequeno porte que sc enconÍrarcm

na faixa de até 5% (ciico por cento) âcimâ da rnelhor propostâ ou lnelhof lance serâo consi.lerâdas

empâladas com a primcilâ colocadâ.

eD
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9 22 - À mclhor classificadâ nos tcünos do itern anterior terá o direito de encatlinhal uma írltima olàía
pârâ desempate, obrigatoriâmente em vâlor iDferior ao da primelra colocâda, no prâzo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sislema, contados após a conrunicâçào automática parâ tanto

9.23 - Caso á microc,rpresa ou a c,rpresa de pequeno portc melhor clâssificadâ desista ou não se maniieste

no prazo esiâbelecido; seúo convocâdas as demâis licitanles microempresa e empÍesa de pequeno potte

rlue se enconlrcm naqirele intervalo cle 5% (cinco por cerlto), na odern de olâssificaçào, pârâ o cxelcicio do

lnesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ânlerior,

9.24 - No caso de equivalência dos vâlores aprcsentados pclâs lnicrocmpresas e emprlrsâs de pequeno porle

que se encontremrós i[Íervalos estabele.id's nos subitens anteriorgs, será roôlizado sorteio cntre elas para

que se idenlifique aquelâ clue princiro poderá apresentar rnclhor oferlâ.
q.ZS - Quu"ao houver propostas beneficiadas com âs nMrgens de prefàrência em rclação ao produto

cÍrangeiro, o critório dé dé"e,npate será aplicâdo exclusivanrente enlre as proposlas que Íizerem jus às

rnârg€ns de preferâ1ciâ, conforme regulamento.

9.26 - l-Iavendo evcntLral empatc erlre propostâs ou lances, o critério dc dcsemPâte será aquele previsto llo

art. 3", § 2', da Lei n" 8.666, de 1 993, .ts segumrdo_se a preierôncia, succssivalnerle, aos bens prcduzidos:

9.26.1 - No pâis;
9.26.2 - Por enprcsas brasileirâsl
9.26.3 - Por empresâs que invislam em pesqr.risa e llo dcsenvolvimcito de tecnologia no Pâís;

9,26,4 - Por empresâs que comprovcnl cltmprilrento de reseNa de cargos prevista cm lei parâ pessoa

com cleficiência ou pârâ reabilitado dâ Previdênciâ Social e que atendam às regrâs de acessibilidade

pÍeviÍas nâ legislação.
9.2? - Persistindo o empale, a proposta vencodorâ será sorleada pelo sislema elelrônico den1rc as proPostas

cmpalâdas.
9.2i - Encerada a etapâ de envio de lanccs da sessào pública, o pregoeiro dcvcrá encâminhaÍ, pelo sistema

cletrôDico, conlmprotosta âo licitânte quc tenha apresenlado o rncnor prcço, para que sejâ obtida mclhor

proposla, vedada a negociâção em condiçôes diferentes das previstas nesÍe Edital.

9.28.1 - A negociação seÍá realizaclâ por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ pelos demais

licitanles.
9.28.2 - O prcgoeio solicitará âo licitante mclhor classificâdo que, ro prazo de 02 (duas) horas, envie

a propostâ âdeq;ad; ao Ílhilno lance ofcfiado após a noSociaçào roalizâda, aconPanhada, se foro caso, dos

docuircntos c;mplemcntâres, quando necessários à conlinmção daquelcs exigidos neste Edilal e já

âpresentados,
9.29 - Após a negociação clo preço/perccntLml, o Prcgoeiro inioiârá â Íàsc dc aceilaçào e julgaücnto da

proposta.

1O.O . DÁ ÀCEI'(:ABILIDÀDE DA PITOPOSTA VENCEDORA
fol - E,r"*",l" 

" "tap" 
d-r%'**çâo, o pregoeiro exarlinará a proposta classificada em pÍirneiro lugâr

quanto à adcquaçào ao objelo e à comprtibilidade do Preço eln relâção ao máximo cslipulâdo pâm

conlrataç,ro neite Edilal e em seus anexos, observado o disposto no parágmfo único do aft' 7" c no § 9" do

â . 26 do Decrelo l1.' 10.024/2019.
10.2 - Scrá (lesclassificada it propostÂ ou o lancc vencedor, apr€senlar Prcço ln1at supcrior Ào Preço máxirno

lixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prcço rnanilbstamente inexequivel'

10.2.i - Considera-se inexequivel a proposta que âpresentc preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zerc, incompâtiveis conl os preços dos insumos e salários dc mercado, âcrescidos dos

respccÍivos encargos, rinda que o âto convocatório da licitação não teúâ estabelecido limites nrínimos.

ex;eto quândo se;et'erircm a nraleriais c lnstalações de ptopriedâde do própio licitante, para os quâis ele

rclullcie ir pirceld ou à lolrlidade d" rerlrlllrcraçào
10.3 - Quaiquer interessado poderá requerer quc se realizen diligências para aferir â exequibilidade e a

lcgalidade dãs propostas, deverdo âpresentar as provas ou os indicios qur: lundâmentam a suspeita;

tOi+ - Na t ipOiesó ae .ecessidâde dc suspensão da sessão pirblicâ para a reâlizaçâo de diligênciâs, corr

visias ao sanearncnlo das prcposlâs, a sessão pÍtblica somente podcrá ser leiiiciada mediante aviso prévio

no sistenu oom, no tninilio, vinte e quatlo horas de ântecedênciâ, e a ocorÉncia será rcgistrâdâ em âta;
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10.5 - O Pregoeiro poderá convocâr o licitante para cnviar documento digital conplenertar, por rrreio de

luncionalidaàe dispànivel no sistemn, no pmzo dc 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação dâ proposlâ'

10.6 - O prazo esiâbelcciclo poderá ser piorogado pelo Pregoeiro por'solicitação escrita ejustiflcadâ do

licitíute, làrmulada affes de findo o prazo, c fonlalmenle aceita pelo Pregoeiro.

1 0. â. I - Dentre os docunentos p;ssivcis de sol icilâção pelo PrcSoeiro, destacam-se os que corlteúam

as caracteristicas do malerial oleÍado, lâis conlo marca, Dodelo, tipo, làbricantc c procedência, além de

outras infoÍmações pertinentes, a exemplo de câtálogos, folhetos ou propostas, cncaminhados por meio

eletrônico, ou, se foi o caso, por outro tneio e prazo iüclicados pelo Pregoeiro, seln prejuí7o do seu ulterior

envio pelo sistemâ eletrônico, sob Dena dc uão aceitação da propo§ta.

10.? - O licitante que nào apresenlar o doculllclllo cornprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técuicos pertine;tes e nôrnus técnices brasileiras Âplicáveis,.âo poderh usufruir da aplicaçào

cla margcm de preferéncia, seur prejuízo das penalid.rdes cabiveis

t0.7.1 - Nessa liPótese, beln como em câso de iuâbiliiaçào do licitanlc, as propostas serâo

reclassificâdas, para fins de nova aplicação da margcm de preÍêÉncia

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Prcgoeü'o examinará a proposta ou lance

subscquente, e, assiln sucessivamentc, rrâ orclem dc classificação,

10.9 -ilavendo rrecessiriâde, o Pregoeiro sLlsPenderá a scssão, iüfomrarrdo no "chat" a Dova datÍr e 6orário

parâ â sua continuidade.
i0.10 - O lr"goeiro poderá encanririrar, por rneio do sistemâ eletrônico, colrtraproposta ao licitante quc

aprcsentou o l;Dce máis vanlajoso, com o lim de negociara oblenção de melhorpreço, vedada a negociação

em condições diversas dâs previstas neste Ddital.

10.10.1 - TaDrbéur nas hipóleses eln quc o Pregoeiro não aceilar â proposlâ e passar à subsequentc,

podeú negociar com o licilantc pÂra que scja oblido pleço mclhor.

10.10.2 - A negociâçào será realizadâ por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos delnais

licitantes.
I0.11-Nosite snão cxclusivos para apârlicipaçâo de microerrpresâs e elnPrcsas de pequeno poÍc, sempre

que a proposta nào for âceita, e antes dc o Plegoeiro passar à subsequeDle, hâverá novâ verificação, p()lo

sistem.r, áa eventual ocolrência do clnpalc Í]cto, prcvisto nos irtigos 44 c 45 da LC n'123' de 2006'

seguindo-se â disciplim ârlcs estabelecida, se for o câso.

I0.12 - ElccIrada a análisc qua toà aceilâçàoda proposlx, o pregoeiro veril]cará a habilitação do licitailc,
observado o disposto neste Editâ1.

11,0 - DA HÁBTLTTÁCÃO
1 1 . I - Corro 

"ordição 
prévia âo exalne clâ docllmentação dc habi litação do I icitante detentor da proposta

clâssificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verilicaÍá o evcntuâl desculnprimento das condiçõcs de

participaÇão, espiciahnentc quanto à exislência de salÇão que impeçâ â pafticipâçâo no certamc ou a futura

contratação, nediante a consultà âos seguintos cadastros:

I i . i . 1 - Consulta CoDsolidada dc l'essoa Juridica do Tibunâ I de Conlâs da União (hltps://certidoes-

aplapps.lcu.gov.br/)_ 
il.t.2 - a 

"on.ulta 
nos cadâstros ser'á realizada em nolle da cnpresa licitâüte e também de seu sócio

mâjoritário, por ibrça do aúigo 12 dÍr Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sarções impost'rs ao

responsávcl pela práticâ dc ato de improbidade administrativa, â proibiÇão de contrâtâÍ com o Poder

Público, inclusive por irtermódio de pessoâjuridica da qLral seja sócio n1ajorilário

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta dir Siluação do lionlececlor â existêrciâ de OcorÉncias

lmpeditivas Indirelas, o gestor diligenciará pâÉ veriÍicar sc houve fiâude por PÂÍe das empresas apÔr1tâdas

no Relalório de Ocoüóncias Ilnpeditivâs lndiretâs.
11.1.2.2 - A tentativa de burla seú veilicada pol l'neio dos vincuLos societários, liÍüas dc

fornecimento similares, dentre outros,
I Ll.2.3 - Ô licitânte ser.i convocado parâ manilestação previâmente à sua desclâssiÍicação'

11.1.3 - Constatadâ a existênciâ dc sânçâo, o Irregoeirc reputará o licitante irâbilitado, Por Íà]ta dc

condiçio dc pârlicipaçào

::(E
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11.L4 - No caso cle irabilitaçâo, }ài&!ad»/vci cYentual oco[ôncia do

soguilrdo-sc â discrl)lirIrempâte 1lcto, previslo nos arts. 44 e 45 da lãi Conrplcrneltar' n' 123, de 2006,

antes estabclecida para âceitação da prcposta subsequente.

ll.2 - Havendo a necessidaáe cte ãnvio de doclmentos de habilitaçào complemcnlares, necessários à

confir,nação claqueles exigidos neste Edilâl ejá aprescntâdos, o licitante será convocado a encamiúá_los,

em fonnâto digital, viâ e-mail, Do prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inâbilitaçào

11.3 - Some e haverá a nccessidâde ale comprovâção do preenchimenlo de requisitos mediante

apresentação dos ilocumentos originais úo-diBitais quândo houver dúvida em relação à integridade do

documento digiial.
11.4 - Nào scÀo aceitos doclrmentos de hâbilitação com indicação de CNPJ/CPIr difer€nles, salvo âqueles

legâlmente permitidos.
l i5 - Se o iicita.te for a Dutriz, lodos os documentos deverão estar cm llome dâ mâtriz, e se o licitanlc fbr

a filiâl. lodos os alocumentos devorão estar em rome da filiâl, exceto âqueles documelltos que, pela Própria

natureza, complovadamente, lorem emilidos somenle em nome dâ matriz.
tt.i.t - ierao aceilos Íegistrcs clc CNPJ de licitante matriz e Íi1ial com diferenças de números de

documentos pertin€ntes ao cND e ao CRI/ICTS, quando for comprovada a ocntÍalização do recolhimento

dessas contribuiçôes.
11.6 - Ressalvâdo o disposto nô ilcm 7.3, os licitantes devcrão €ncamir'lar, nos tclmos desle Rdital, â

documcniação relâcionada nos itcns â seguir, para fins de habllilâção:

11.ó.1 . TIABILITAÇÃO JARíDICA
I I .6. L I - Códula de Identidade do(s) admiristrador(res);
11.6.1.2 - Regislro Comercial, no câso cle eilpresa individual, no registro púbiico de €mpresa

üercalrtil da Junta Comercialda sedo da licitante;
11.6.1.3 - Ato Colrslitutivo, Estatuto ou Contrato Social Colsolidado cm vigor devidanente

registÍado no rcgistro pirblico de empresa mercantil da Junta ConerciaL, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por âçõcs, acompÂlüado de documentos de eleição de seus

adminiskâdorcs;
11.6.1.4 - Inscrição do A1o Colrstitutivo, no caso de sociedadcs sinrples - cxceto coopeÉlivas

- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas Ílcolrpanhadâ de prova dÍt diretoria crn exercicio;

I 1.6.1.5 - Decíeto dc Autorização, em sc tratando de e,npresâ ou sociedâde estrangeirâ em

luücionamento no Pais, e Ato de llcgistro de Aulorizaçào parâ Funcionâmento expcdido pelo órgão

!ornperenre, (lurlldo.r a..virh.lc a'"irn o trigir:_ 
il.e,t.o - Registro nâ organização das CooPcmtivês Brasilcirâs, no caso de coopemiiva,

aconrpnnhado dos scguintl)s docurnenlos:
a. Àto constilLriivo ou eslnllÍo social, nos termos dos a s. l5a21 dalei5'164111;
b. Comprovação da cotnposição dos órgãos de adrlrinistração da cooperaiiva; (diretoria e

conselheiros). corNoantc att. 47 tla 1c1,5.764171;

c. Ata de fundação da coopcmtiva;
d. Ata de assemblcia que aprovou o estatuto social;
e. l{egirncnto intemo §onl a A1a da assembleja que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constiluidos pelos cooperados com â A!â da assembleia quc os

aprovou;
g, Editâis das 03 últimas âssembleias gerais extmordinárias.

1 1. 6. 2 - QA Á L I F ICAÇ ÃO E CO N ô tuI rcO- It INA NC E I RA
11.6.2.1: Cerlidão négativr r1e fàlência e concordata expedida pelo distribuidor dâ sede da

iicitânle.
11.6.2.2 - Bâl,ltrço pâtri loniâl c (lomonstr'âçõcs contábêis (DRE) do último cxercício fiscÍll,

já exigiveis e ipresentados n;Jbm d tei, devidamcnte registrado najunta comercial da sede da licilante

acompanhadotlos terrnos de âberturâ e de ctrcerr.nnrcnto do Livlo Diário - estes tcrmos devidâmentc

rcgist.rarlos na Junta Conlerci:rl, que complovem a boa sihlação financcira <La errrprcsa, conr vislas aos

(D
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compromissos queteÍá de assumircaso lhesejâ adjudicado o objeto licitado, conlprovado âtravés do cálculo

dos'seguintesíndicescontábeis,devidamenteâssinadopelocontadorrcsponsávcl,senclovedadasua
substilúçào por balancetes ou bâlanços provisórios, poclendo seÍ atualizâdos por indioes oficiais quando

"n"cnadàs 
há nrais de 03 (três) meses ú data de apresentaçào da proposla. âconrpnnhâdo do CRI'do

conlador.
11.6.2.3 - SeÉo coDsidemdos como na forma cla Lei, o Balanço Pâtrimonial e DemolNtrações

Contábeis assim aprcsentadosl
â) Socicdades cnlpresrriâis enl gcr'âll regislrados ou aulcllticados nâ Junlâ Comerciàl

tla sede ou domicílio-da Licitaute, aconpat raclos dg Çópia do tellno dil Âbcflum e de enceffamento do l'ivro

Diário do quâl foi extraidol
b) Socicdâdes enrpres:irias, esPecilicâDeDte no 

'Tso 
dc socie(lâdê§ 

'rnôninrâs
regidas pclà Lei i"'. 6.404n 6t ."gistrados ou auteniicados na JLmtâ comerciâl da sedeou domiciljo ch

li;tantc;;u publicados tra i'rprensã oficial6a Uniã0, ou do Estado, ou do Distrito FcdeÍal confornre o lugar

ern que esteja situada a sede da conpanhia; ou, airdâ, em jomal de grande circulâção editâdo na localidade

enl que eslá a sede da oompanhia;
c) Socie<ladc§ simples: rcgistrados no Regislro Civil dâs Pessoas jurídicâs do local dc

sua sede;caso a sociedade sinrples acloieunr dos tipos de sociedade elrpresária, dcveÍá srÚeitar-se às norlnas

fixadas parÂ âs sociedades cmpresáriâs, inclusive quanto ao registro na Junlâ Colnercial;

cl) As emtt esa§ constituídas a menos dc um ano: deverào apresentar dcmonstrâlivo

clo Balanço de Abertura, clcviilamente registrados ou autenticâdos na Junlâ Cornercial dâ sedc ou dolnicilio

cta Licitante, assinâLlo pelo sócio-gerente ou direlor c pelo oontador ou outro profissional cquivalcnle'

dcvidamente regisÍrado no Conselho Regional de Coniabilidâde;

11.6.214-Enteucle-scqueaexPressão.n:rlbrmadalci,conslântclloitcnlll6'2'2,destetópico,
no n1inimo: balanço pâtrinroniâi e DRÉ, rcgistro Da Juntâ ComeÍcial ou ór8ão competenle, ternros dc

âhcrtum e erccnamento,
11.6.2.5 - As cópias clcveMo ser originárias do Livro Diário devidancnte fclmulizado c

registrado. A empresâ optanie pelo Sistenla Púb1ico de Escriluração Digilal - SPIID poderá aPresenÍá_lo na

follra da lei.
11.6.2.5.1 - Eniencle-se qlre a expressão "/,ír.rrlrrír /í,fui" constânte no ilem I 1 6 2'2 cngloba'

no mínimo:
I) Balânço Patrinoniâll
II) DRE - Demonstração do Resuliâdo do Exercicio;
III) 'Iermos de abeÍura e de enccnâmento;
IV) Recibo de entrega dc escfituraçào contábil digital;
V) Comprovanlc/tcrmo de âutenticação digital (âssinatura digital), a fim de gârântir

a âulori;, a aÚenticidâde, a integridade c a validâdcjuddicâ do documento diSitâl

I 1.6.2.6 - As cópias dcverão scr origillárias do Livro Diário constânle do SPED'

11.6.2.6.1 - AEscritumção Digitâi deverá estâr de acordo com as lnstluçôes Nomativas (RFB

n. l42ol2013 e RFB D. 1594) que trÂtam clo SisÍcma Público de EscituMção Digital - sPED. Pam maiores

inlbnnações, veriflcâr o site !,1\,w.recciltr.g$!U, no link SPÜD. Ficando a exigôncia de âpresentâÇào do

Balanço Palrilnonial do Írhüno cxerclcio social, a scr aprcsenta(lo no Prâzo quc detennim o art' 50 dâs

Instru;ões Noünâlivâs cla RIB, Lre,n corro o qlre determinâ a Juisprudénciâ no Acórdão TCU no

2.669/2013 de relatoriâ do Miristro Vahrir Campelo;

I 1.6.2.7 - Com bâse nâs iftblDâçôes constâites das DemoDslrações Conlábeis/Finânceims' as

cNpresâs deverâo âprcsentâr o melnorial de cálcuLo dos írdiccs fiDanccilos, sendo qualificadas apenas as

qué Íb.e- .onsiderâdus solvenres. Pâra isso selào utilizâdas as seguintes dcliniçôes c fonnulâções: â boa

Jituação financeira, será baseada nâ obtenção de indices de Liquidez Gcml (LG), maior clue um (>1)'

Solvóncia Geral (sG), maior qu€ ün (>l) e Liquidez Co cnte (LC), maior que utn (>1), resultântes da

aplicação das fórmulâsl

Av. Drôgão do Mâi,,
1+55 8Él 3421;1050
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SG = Ativô Total
Passivo CircuLânl€ + Exigivel a l,ol18o Prazo

LC = Ativo
Circulante Pâssivo Circulanle

I I.6.2.8 - A(s) empresa(s), que aprcsentarem resultâdo infe orouiguâla I(um) cm qualquer dos

indices cle Liquiclez Gerâl (LC), Solvência Geral (SC) e Liquidez Cotrente (LC), deveÍào comprcvar

patriüônio liq;ido de 1O% (dez por cenlo) do valor glob,ll estimado do vâloÍ arremâtâdo

Justificâtivâ: Os indiccs coadunam-se colroÂrt 31,dâLel 8.666/1993 e forâm estabclecidos

sm vâlores razoáveis para avaliâr a qualificação econômico-tinarccirâ dos licilantes. o ildice de Liquidez

Col-lcnte demonstra a capacidadc de paganrcnto a (urlo pmzo. relcclon.lndo tudo que se convertcÍá em

diúeiro no ouío plazo com âs dívidas tanbern üe cur lo prrzo. lndice rrlenor do que 1.00 demonstra que a

cmp,e"a não possui reorNos {lnanceiros par'a honrar suas obrigâçôes decurlo prazo, o que pode inviabilizar

a continLriclaàe das atividâdes cla cmpiesa. o indice de Liquidcz Geral dclllonstm a câpacidâde de

pagamento da etnpresa â longo prazo, rilacionrnd,J trldo que se coltverlerlr enl din'\cjlo no curto e no longo

prâzo corr as dividâs târnbérn de curto ede longo praTo indice lnenordo qu€ l.00 delnonstra que a empresa

não possui recursos hnanceiros suficienies pam pagar as suas dividâs a longo prazo, o que pode

comprcmeter a continuidade das âtividades dâ empresa.

Nesse âzo, os indices estabeleciclos atendcm ao disposto no aÍ. 31, §5o, da Lei 8'666/93, pois

perDitcm a colnprovâção da situâção linlnceira da enprcsa de loüna obictiva, fbrâm estabelecidos

observando valores usuâlmente adotâdos para a âvâliação da sjtuação llnallceira das enlpresas c nào

liusralr ou reslringem o câráter competitivo do certanc, pois foran estabclecidos ern pâtâmares nrininos

aceitáveis.

11.6.3 - QUÀLIFICAÇÃO TÉCNICÁ
11.ó.i/ - Comprovação cle aptid:io pâra o lorneciüenlo de bens em câíâcterí§ticâs,

quânti(ladcs e pmzos coü1pâtíveis ooln o obieto destâ licitação, ou com os itelN dos Lotes peÍinenles, por

lreio da apresentaçào cle atéstarlos 1ôrneciclos poÍ pessoa s j u rídicas dc direito pÍlblico ou pdvado'

â) Em havendo dúvicla acerca da vcrÂcidade do documento, o Pregoeilo e Bquipe de

^poio, 
poderão proDlover diligêt1cia junto a emitcnte, a Íiln de comproval a veracidade do Atestado de

Câpacidade Técoica em qücstão, e:

I - Constatada a vcrâcidade, será conÍirDâda a habilitâção da licitante;

II - Constatada a não veracidâde, a licitânte será inabilitada, sendo o Íàto

§rcamiúado à Procurâdoria Ceral do Município para que seja âberto processo adlninislrativo, c

comprovado o dolo, aplicadas as sançôcs administralivas cabíveis, conlol]n€ a lcgisiâção viSenle

11.6.4 - REGULÁRIDADE FISCAL D TRÁIJALHISTÁ
11.6.4.1 - Prova dc inscriçâo no Câdastro Nâcional da Possoâ Jurídicâ CN?J devidamentc

ativâ;
11.6.4.2 - Prova cle inscrição no cadaslro de contribllintes cstâdual olr municipâI, se houvcr

relâtivo ao domicilio ou sede dÂ Licitante, pefiinente âo seu rttno de atividrde e conpâtíve1 com o objclo

contrâlual;
11.6.4.3 ' Prova de regulâridâde parâ conr a Fâzenda FcdcÍal, Esladual e Municipâl do

domicilio ou sede dâ Licilanle, orL outra ecluivâlente, na forll1a dâ lei;
11.6.4.4 - PIova de regulariJacle relalivâ à Segu dade Social e ao Fundo de Carantiâ por

Tempo de Serviço (lrGTS), dellronstrando situaçâo rcgularDo cumprirnenlo dos encargos sÔc]âis insliluidos

ífv
PllltrrEI IURA l)O

por lci;

!ní
Y ,,,, .1u"u

Âv. Drôgão ao Mar, 23o,.Centfo
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11.6.4.4 1 - No caso clc Cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos

documentos relâiivos ao FG'IS dos cooperados, pâra cleito desta dispeusa, deverá aprcsentcr o seguinrc:

a. DECLAIIAÇÀo constandà que, caso vencedor da licilÂção, o objeto será produzido

ou comerciâlizado por clâ Própria através de seus coopcrados'

b. Af^ DA SIrSSÀO el1r que os oooperados autorizârâm a cÔoperativa a participâr da

licitação e executâr o coDtralo câso seja vencedoril'

c. nÉI-açÀO oos CoOPERADOS que produzirão oLr comercializarão o objeto dâ

licilação discriüinado, conprcvando ârmvés de docuDlenlo a dala de ingresso de cada

um deles na cooPerâliva.
11.6.4.5 - Prova de inexistênciâ cle débitos irladimplidos pemnte a Justiça do lrabalho'

mediantc a apresentaçâo de certidão negâtivÀ, nos iennos do Titulo VII-A dâ Consolidâção dâs Leis do

Trabâlho, aproyadâ pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;

11.6,5 - OU:TROS DOCUMENTOS
11.6.5.1 -Dec1Ârâção, sob âs penalidâdes cabíveis, de qulr a licilânte Dão foi declarada

inidôncâ pâra licitar ou contrâtâr conr a administração pública, üos terrnos r1o inciso IV do ar-t. 87 da Lei

N". 8.66á193 lr dâ inexistênciâ de Íàto superveniente iulpedilivo da habililação, ficando ciente da

obrigâtoriedacle dc declarar ocoüêlrcias Posteriores, oonlbrrue modelo constante no (Arexo V)i
116.5.2 - Declaraçào do cumprirncnlo dos requisitos dc habilitâçâo, corfbnne tl1odclo

constantc r1o (À[cÍo vI);
11.6.5.3 - Declaração quânlo ao ouilplinrento do disposlo Do irciso xxXIlI do artigo 7'

da Constituição liederai. Os propotlont;s deverão apresentar â declaração assinada por reprcsentante legal

clo licitânte cle que não outàrga trabalho noturno, peÍigoso ou itrsalubre a me[ores de 18 (dezoito)' e

qualquer trâbâLh; a menorcs de 16 (dezcsseis) anos, salvo Ia condiçào de aprendiz,.a paÍir de l4 (catorze)

anos, contbnne disposto no inciso V do ar'l. 27 da Lei n" 8.666/93, confome lllodelo oonstaite no (Ànexo

vrr);
11.6.5.4 ' O proponente que desejar fazet uso do direito da Lei Conplemenlar n' 123 de

14 de dcz€lnbÍo de 2006 qu; tr;Ia de MICROÉMPRESA e EMPRESA DE PITQUENO PORTE, deverá

âpresentâr â Declamção que se cnquâdra na cilada lei, conlbnne modclo col1slânte no (Anexo VIII)i- 
I I .6.5 .5 - Declara;ão de Illexisl ência de vínculo empregatício conr o M unicipio de Aracat i ,

do (s) sócio (os) ou prsprietário dit elnpresâ, confonrc modelo coista,rte (A cxo lX);'' 
11.6.5.6 - Declâração exprcssa clo responsável legai do licitante dc que sob as sançõcs

administralivas cabivcis, inclusive âs clilninais e sob as penas da lci, que toda documcntação ancxada ao

sistenB são autônticas, oonfoflne modclo constaDle (Anexo X);
I i.7 - A existênciâ de restrigão rclativamenle à regulâridade fiscâl e trabâlhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou elrpresâ de pequeno porte sejâ declarâda verccdola, umâ vez 
'luc

atcrlda â lodas as demais exigôncias do edilnl
11.7.1 - A declaraçã; clo ve|cedor âconteceú no momcrto imediâtamente posterior à fàse de

lnbilitação.
ll'8.CasoapropostamâiSvântajosâsejâoÍ.erladÂporlicitantequalillcâdacol]lomicroeDpresaoucmpresa
de pequeno portó, 

" 
,rma vez con;latadâ a cxis!ência dc llguma rcslriçào no quc tângc à regLrlaridadc fiscal

e t;ab;Lhist;, a meslna seú corvocâda pam, no prazo cle 05 (cinco) dias Írteis, após â declaração do

vencedor, comprovrr- â regularização O prazo poderá ser proüogado por' igual periodo, a critério dâ

arlniDistraçao iública, qua;do requerida pelo licitant€, mediantc âpreseDtâçào de .justiflcâtivâ '

t t.9 - A não-regularizaçào fiscal e trabalhista no prâzo previsto no subitetn anierior acaretará a inabilitação

do licitante, seir prejuiio das sânÇões prcvistas ncste Edital, sendo fâcultada â coovocâção dos licitantcs

renunesoentes, n; o;dem de classiflcâção. Se, na o enl d€ clâssiticaçào, seguiFse oulr:r microenrplesi'

elnprcsâ de pequeno porte ou socieclÂcle coopcraliva com algulnâ Íestliçào na doculllentação fiscâl c

trabâllistâ, será concedido o nreslno prazo para regulârizaçâo

I l.l0 - llavenclo .,ecessidaclc rLe analisrr minuciosànre[le os doculrcnlos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

ir scssio. Lnibnn;ru.lo no'ch.lt" .r nola dala c horário parâ ll corlir)uidadc (la mcstna'
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11.11 - Scrá inabilÍado o licilânte que I]ão comprovar sua habilíaçào, seja por não apresenlar quaisquer

dos docünentos exigidos, ou apresentá-los em desaoordo com o estabelecido neste Editâl

11.12 - Nos itens não exclusivos a microenlpresas e emprcsas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

hâverá nova verificação, pelo sistelna, da eventual ocorrência do empate Ílclo, previsto nos ârtigos 44 e 45

da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina artes estâbclecida pâm aceitaÇào da proposta subsequcnte'

i 1.13 - O licitante provis;riamentc vencedor ern um item, que estiver conco*endo em outro item, ficâÍá

obrigado a cornprovar os rcquisitos de habilitação cumLllalivanente, isto é, somando as exigências do item

em q-uc vcnceuãs do item eir que esliver concorreido, e assiil sucessivamcnt(), sob Pcnâ de inabilitação,

além dâ aplicação das sanções oabívEis,
I L i 3 . I - Nao havertcto a comprovaçio clmulativâ dos Íequi silos de habi lilÍlçào, a inabilitaçào recâiÍá

sobr€ o(s) itcm(ns) de rnenor(cs) vâlor(es) cLÚâ reiiradâ(s) sejâ(m) suficicnte(s) pam a hâbilitação do

licital'rte nos remaircsceff es,

11.14 - Constatado o atendimeDto às exigências dc habilitação fixadas no lldilal, o licitante será declÂmdo

vencedor,

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DÀ PROPOSTA
1z1 - A p-p"tt" Í'rrâl ,1" l.italÍ. ileclaraclo vencedor deverá ser encaminl dâ viâ sistemâ ou viâ e_nuil

nreeÀo.amcaiifiil1ll]rail.com no prazo de 02 (duas) horÂs, â contar da solicitação do Pregoeiro no sistema

clctrônico e deveúl
12.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, dalilografada ou digitada, em ullla viâ, selr emerdâs,

msuras. entrelinhâs ou ressalvas, devendo a última lolha scr âssinada c âs dernais rribricadas pelo licitantc

ou seu representante legal.
l2:1.2 - Conter t indicaÇào do banco, número da conta e agência do licilante vencedor, parâ fins de

pagancnto.
i2) - À p,opo.tu final d€verá scr documeDlâda nos autos e seú levada enr consideração no decorrer da

execuçào do coDtralo e âplicação de eveotual sanÇão à ContrÂlâda, se for o caso.

i2.2.1 - Todas as especlticâções Llo objclo contidas na propostai lais colno lnarcâ, nrodelo, tipo,

fâbricantc e procedôncia, vinculâm I Contratâdâ.
12.3 - Os preços dcverão ser expressos em moedâ coffente nacional, o valor unitário em algârisnos e o

vâlor global em âlg.rÍislrros e por extetNo (art. 5" dâ Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocoirendo divergêrciâ cntre os prcços unitários e o preço global, plevalccerão os pr-imeiros;

llo caso de divergência el'Itre os valorcs numéricos c os valores expressos por extelrso, prcvalecerão estes

illlimos.
12.4 - A ofertâ devcrá ser finne e precisa, limitâdâ, Íigorosâmente, ao objclo deste Edital, sem conter

âllernalivfts de preço ou de quâlquer outrâ condição quc induza ojulgamento â mais de um resultado, sob

pena de desclâssificação.
i2.5 - A propostÂ deverá obedeccr aos teflnos deslc Edital e seus Arexos' não se,rdo considerada âquelâ

quc nào corcsponda às cspecillcações ali contidas ou que estabeleçâ vínculo à proposta de outro licitântc.

i2.6 - A. p.opó.tu. qu" 
"onlelrham 

â descrição do objeto, o valor e os doculnentos complernerlarcs esÍarão

dispolj\els ni inlenret, ipüi x homo]ots:rÇio.
12.r - Constatado o âtendimento dâs exigências fixâdas no edilâI, â Licitartc seú declarada vencedora, e

os presentes 2\ sessâo serão comunicados.

1J.O - DOS RECURSOS
I I I , D""1,"",1" 

" 
,"r*clor e decoffida a fase de regu larizaçã o fiscal c lraba th is1â da I icilanle qualirrcada

como microelnpresa ou cmplesa de pequeno porlc, se for o cÍlso, será conccdido o prazo de no Íninilno 20

(vinte) lninuto;, paü que quâlquer licitaDle mânifêsle â iffen9ão de rccouer, de louna motivadâ, isio é,

in<licendo contra qual(ii) deiisaà(oes) preteicte recoüere porquais motivos, cln campo próprio do sistema'

13.2 - Ilavendo r]uem ie manil'este, cabcr-á ao Pregociro verificâr a lempestividade e â existêrcia de

motivação da inte;ção de lecorlcr, pam decidir se admite ou não o recurso, l'undâmelÍadâÚente'

Âv. Dragão do Mãt2tr{
í+55 88)3421,1o50-i
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no rnérib recuIsal. lras apeDâs Ycrilicará as

13 2.2 - 
^ 

làlta dc marilaslâção |loliYrrd.r do liciLantc quanto à iutcnçâo dc recoller ilnpoÍirrá a

decadência dcsse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o rccu§o, o recoüente lcú, â partir de cntào, o prazo de três dias para

apreserltar as razões, pelo sislena eletrônico, ticândo os dcmais licitantes, desdc io8o, intimados parâ,

querendo, apreseftarein conlrarrazões lanbém Pelo sislema el€t6nico, etn outros três-diâs, que coLncçarào

a contar do término do prazo do recorrenle, sendoJhes assegurada vistâ incdiata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus ilteresses.
13.3 - O acolhimcoto do recurso illvalida tão somente os aios insuscetíveis de aploveitamerlo'
I3.4 - Os âutos do processo penraDecerão conl vista fi?nqueadâ âos inleressâLlos, no endercço conslanle

neste Edital.

14,0 - DA REÁBÉRTARA DA SESSiO PÚBLTCÁ
14.1 - À sessão públicâ poderá scr reaberlai

I4. LI - Nas hipóteses de provinento de rccumo que leve à anulação de atos anteriores à realização

dâ sessào pÍrblicã prccedente ou cm que seja anulâda a própria sessão pública, situâção elr quc serão

rcpelidos os atos ânulâdos e os que clcle dependam.

14.1.2 - Quando houver erro Da âceitação do preço molhor classifioÂdo ou quando o licitanlc

cleclarado vencedor não assinü o contrato, não retirar o instrumento cquivale[lc ou não co Prcvar a

regularização Íiscal e lmbalhista, no§ tcünos do ârt. 43, §1'da LC n' 12312006. Nessas hipóteses, scrão

adotados os procedilnerltos imcdiatameDte posteriores Ao enceffamerlo da eiapa de lances.

14.2 -'lo<loi os licitantes remaresccnles deverão ser convocâdos para acornpanlmr n sessào reabeÍa'

14.2.1 - A convocação se daú por meio do sistemâ eletónico ("chat"), e-mail, ou, âinda, fàc-simile,

de acordo com a fase do procedimento licilâtório.

I5.0 - DA ADJUDICACÃO E DA IIOL4OLOGACÀO
15i - O 

"bJ.to.4" 
l,"lt"ção será acliudicado ao Iicilante declaüdo vencedor, por ato do Pregoeiro, cáso não

haja interyosição de LccLlrso, ou pcla âutorjdadc competertei Âpós a rcgLllâr decisão dos reculsos

apresentados.
15.2 - Após â fase recursal, constatada a rcgularidadc dos aios praticâdos, a âutoridade competenle

homologará o prcccdinrenlo licititlóio.
15.3 - Àautorittacle superior dcsla ltcilação se reservâ o dircito de nào homologar â presente Licilâção, r1o

interesse da Admiristração c mediânle t'undamentâção escrila, sem que caiba qualquer das licitantes o

direito de reclânmçâo ou irdeDizâçào.

I6,O DA FOR'VTÁLIZACÃO DA ÁTÁ DE REGISTRO DT PRECOS - lIRP
ú ào Pr'egào, r'espeitada a ordeln de classilicação dos ilens a ser regislrado,

seÍá(ão) convocadâ(s) a(s) âdjudicatária(s) pam âssinatura da Ata de Regislro de Preços ânexo deste cdital,

que aperfciçoará o conpromisso de execução dos serr'iços nas condiçôes estabelecidas, que observará os

tirmoi do Decreto Municipal n'012 de O? d€ ftvercito dc 2017, dâ Lei D." 8.666/93, dâ L€i n'' 10 520/02,

e denMis normas do cdital desse procedimento licitâtório
16.1.1 - A classificâção seú mantidâ duÍalrte 12 (dozc),neses, a pâdir da dala da publicação dâ Alâ dc

Registro de Preços que â c lério da Adninistração podcrá ser proüogada por iguâl períoclo, nos termos do

inciso III do §3'do art. 15 da Lei 11'8.ó66193.

16.2 - Constarào da Ata dc Rcgisllo de Preços âs seguinles inlormações:

Ír) identificâção do prooesso;

b) câraclerização do objetol
c) identificaçào dâs empresas vencedoras;

rti planilha (los itens o1êrtâdos pelas lioitantes classificadâs, contendo descriçâo detalhada

,ah
YY

13.2.1 - Nesse mo ento o Prcgoeiro
condiçô()s dc admissibiLidâdc do Íecurso.

dos prcdutos, quantidade, Irarcâ, pr(rço unitário e loial;
o) direitos e rcsponsabilicladcs das PaÍesi

*tAv- gràÊ,rão do Mar,-2
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f) demais condições alinentes à execução do serviço.

l6'3-AA1âdeRegisrrodePreçosseúlavradâemtantasviasquallofbreDasempresâsclâs§ificadas,
16.4 " A licilante que tenha o seLr preço rcgistrado scrá deoominado bencficiária dâ Ata de Registro de

Preços - ARP.
16.j - A Convocação de que trata o itern 16.1 deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinoo) dias úteis,

prorrogável por igual pcriodo desde qul3 ocorra molivo juslificado e âceito pela Adninistração, sob ponâ,

de aecair o àireiú à úelciicôncia cla Alâ de Registro de Prcços, sem prcjuizo das sânções prcvistas no

disposto no aÍ. 87 da Lei n'8.666/93.
16.6 - Ao assinar a Ata de Regislro de Preços a ompro§a adjudicatáriÂ obrigar-§o-á a çxeoutar o objeto a ela

adjudicado, colü integral obcdiência às noriras avençadas eln relação âos elcmcntos propostos, a responder

pelo cumprimcnto da proposta apresentadâ.
i6.7 - gm caso de ."crsâ ou impossibiliclâde da bcneficiáriâ do registro em assinâr Â Ata de llegislro dc

Preços, ou quando a Dresnu não;prescntarjustificativa, a Adminislração adotará as prcvidênciâs cabiveis

à imposição de sânção, bcm como convocârá as licilântes rcmanescente, dcsde que resPeitâda à ordem de

classificaçâo, para, clepois cle conrprovados os requisitos habilitâlórios e feitâ a negociação, assinar â Ata

dc Registro de Preços.
16.8 --Na convocaçâo das licitantes ren1anescentes, será obseNada a classilicação fiial da sessào originária

clo pregão, deveDdo a(s) convocada(s) aplesentar(cm) os documentos dc lubiliiaçiÔ cuja validâde lenha-se

expirado l1o pmzo transcoffklo dâ data dâ rcâlização do Pregão.

16.9 - Duranie o prazo de validÂde dtr Ala, a Admillistrâção não ficaú obrigacla â clêtivar as contratações

que dela poderiam advir, licândo-lhe facultâdâ a adoçào de oulros mcios, respcitâda a legislação relâliva às

licitações.
16.10 - A contmtação dà cmpresa classificarla, respcilâdos os denâis cÍitérios nqui descitos, làr_se-á pelo

Tenno Contraluâ1.
16.11 - Dumnte a validade da Ala dc Registro de Preços a enrpresa beneficiária não podcú alegar â

indisponibilidacle cle fornccer o olrjcto ora licitaclo, sob pena, de the seren aplicadas âs sanções previstas

no presenle Edital.
16.12 - A Unidad€ 

^dmiristmtiva 
proNotora da presonle lLcitação será o órgão gestor da Ata de Registlo

de Preços - ARP.

17.0 DÀS ALT'ER,ACOES NA ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS
il.t - a ata do n"gittto de Preços poderá sofrer alteragões, obedecidas às disposições contidas no Decrcto

Municipal n' 012 dc 07 de levereiro de 2017, dÍ Lei n." 8.666/93, dâ Lei n' 10.520/02, e demais nomlas

do €dilal desse procedi ento licitatório.
17.1.f - OG) preço(s) registradô(s) poderá(iio) scr revislo(s) ern deooüência de cventual rcduçào

daqueles praticadoi ro mercado, ou dc fàto que cleve o cuslo dos bcns registrados, cabendo a

Administração, pron1ov()r as Decessáriâs negociâçôes j unto à(s) Beneficiáriâ(s) da ARP.

1?.2 - Quando, por motivo supervenientc, o preço inicialmente rcgistrado tornar_se superior ao pt'cço

pm.icado ro rnercado. 3 qdrn.nislraçio dcverá'

l?.2.1 - Convocar a cmprcsâ adjudicalária, para negociar a adcquÂdâ redução do preço;

17.2.2 - Libemr a elnpresa acljudicatár1a do oonlpromis§o assunliclo, caso se lrustrc esôa rreEocirçào;

17.2.3 - Convocâr âs rl)manesociles visando igual opoÍunidade cle ncgociação'

17.3 - Quando o prcço dc rncrcâdo tomar_sc supeior âo registfado c â Ileneficiária da ARP, üediânte

requeri;ento funáan,entado, cLemonstür â impossibilidade de cu prir o conpromisso,:l 
^dministrâçàopoderá:

i7.3.1 - Liberar a Beneficiária da AllP do compromisso âssumido, sem i.iciar procedimento para apurâÍ

làlta qu€ implique em aplicaçào di) penalidade, se coniilmado a verâcidade dos ilotivos âprcsentados e se

a comunicação oco er anles do início da execuçào do contÍalo;
17.3.2 I Convocar as clclrâis Beneficiárias da ARI' visaudo igual oportrrnidade de negocinçào'

1?.4 - FnrstradÍrs as negociações, a ÀdninislÍação providenciará a revogação da A1â de Registro de Preços,

adotândo as medidâs cabiveis pâln â obtenção de conLrâlâção mais vantâjosa.

(D
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I E. I - A preserrte âta (lc rcgistr! de prcÇo s poder'á scr cr llccla(lâ de Pleno d irerto l

18.1.1 - Pelâ âdministração quando:

a) a detentoÍa não cumprir as obrigâçôes constântcs de§ta Atâ de Regislro de Preços;

b) cm quâlquer dâs 1ipóteses de inexecução total ou parcial na execução do seNiço, a

critério dÍ âdministração;
c) os preços registlados se apleser'Itârem supcriores aos praticados no mercado; e a

BeneficiáÍia dâ ARP não aceitâr rcduzi_lol

d) por razôes de interesso público devidamonte dornon§trado o ju§lifi§ado pela

adninislração;
18.2 - Pclas signâtáriâs, quando, mcdiante solicitaçào por escrito, comprovarem estâr impossibilitadas de

cunprir âs exigências dcslâ Ata dc Registrc cle PreÇos, ou, ajuízo da Adlrinistração, quaido comprovada

a ocôrrência dás hipóteses previstas nos afts. ?7 c ?8 e na fbflnâ dos aÍs. 79 e 80 da Lej Federal 8 666/93

18.3 - A solicitaçã; dâs signatárias pârâ cancelamento dos preços rcgistrados deverá seÍ lormulâdâ com a

antecedóncia de 30 (trinla) dias, faolrltâda à Administrâção a aplicâção das pcnâlidades, câso não accilâ as

razôes do pedido.
18.4 - A coDrunicação do cancelamento do preço rcgislrado será feita por coffespondênciâ corn âviso de

recebimento, juntando-sc o colnprovante âos âutos que derâm origem âo Registro de Preços'

18.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignorado o endcrcço dâ Bencficiária dâ ARP, a comunicaÇão

será feita lüediante publicÀção no óryão de di\'lllgação oficial do Municipio, considemndo-se cancelado o

registro na dâtâ dâ publicação olicial.

19.0. DO CONTRATO
l9.t - epos a homologação e a assimtura da Ata dc l{egistro de Preço, em scndo realizadâ a contratação,

scrá fimrado Tenno de Contralo, confolnlc minuta arcxâ ao presente Ddilal, quc deverá ser a§sinado pclâs

partes no plazo de 05 (cincô) diâs úteis, a pârtir da data dc recebimeito da convocação encamiúada ir

licitanle vencedora;
19,2 - Alternativâmente à côrlvocação para conlparecer perânte o órgão ou entidade pam a assiüatula do
'feüno cle Contrato ou âceite do instrumento equivalente, â Administrâçào poderá cncâminhá-lo para

assinâtum ou aceite da AdjudicâtáriÀ, nediante correspondência postal com âviso de recebimento (AR) ou

meio elelrônico, para que sejâ assilado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contâr dâ dalâ de seu

Iccebimento,
19.2.2. O pt,lzo plevistô l1o subitem antcrior poderá scr prorogado, por- igual período, pot'

solicitâção j ustificâdâ do adjudicatário c Âceita pela Adminislração.
19. 3 - Qualquer solicitâção de prorrogação de prazo parâ âssinaturâ do tenno dc contrato ou instrumento

equivÂlente, decoffentcs desta licitaçâo, somenle será analisada se apresentadÂ antes do decurso do prazo

para tal e devidamente fundanenlâda;
i9.4 - se â Adiudicatária injustificadamcnte recusar-sc a âssinar o Contmto, poderá ser coDvocâda outra

licitantc, dcsde que respcilâda ordem de classiÍicação, parâ, depois de leiia a negociâção, verificada â

Âcci!âbilidade da proposta e comprovados os rcquisitos de habilitação, celebmr a contl.átâção, sem prcjuizo

das sarções previstâs nestc Edltal e das dcmâis cotninaçôcs legais;

19.5 - A execução contratuâl seú acompaúâdâ c fiscalizâdâ por Àgent() Público espcclalmente designado

pâm este fim pela Unidade Gerenoiadorâ da Liciiâção, de acordo com o cstabelecido no aí' 67, da Lei

Federal n" 8.666/1993, a scr inlormado quando da Iavratura do instrunento contmtual.

2O,O - DO REAJUSTAMI|NTO
,0.1 ' O. p,=ç"*"g,.t.*toa não sollerão rea.jusle dLrrantc íl vigêuciâ dâ Ata de Rcgistro de Preços - ARP,

salvo na condição;io teor llo itclr 2l.l deste cdital, utilizândo a variaçâo de índices oficiais à época do

rca.jusle.
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2 I . I - Na hipótese de sobr evirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porén dc consequôncia s inca lcu láveis,

Ietardadores ou iurpeditivos da execução do ajuslado, olt, âinda, cm caso de forqa llMior, câso ÍoÍuilo ou

làto do priroipe, configur-audo álea econônicâ exkaordinária e exlracontratual, poderá, m€diante

prooeclinelto aàministrâlivo onde reslc de1)ol.lstrada lâl situação e lermo de altenção, ser restabelecida a

r'elaçào que as pates pactuaram iiiciâlnrente erltrc os encarSos da contratâdâ e a relribuição dâ

Aclministiação pàr'a a justa remurclâção do fonlecimento, objetivândo â mânutençâo do equilibrio

econô,rico-ii narce ü o, ria lbrrna do Arl. ó5, Inciso It, AlÍrea "d", da Lei 8.666/91, podendo ser registrado

por sinples flpostila (§8').

22.0 - pAS oBRIGÁcõEs DA |2NTRATANTE
,rl - A. 

"b,lt çô"t .1, C-iiâlânte são aquelâs anolâdas nâ 
^ta 

de Registro de Preços e na Minuta

Conlralual, anexo dcste edital,
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nâ A1lr (lc ltcgislro dlj I)rcços e Da Minuta23.1 - As obrigâções da Conlrâttda são aquelâs affoladas

Coniratual, anexo clcste edilal.

24.0 - po RECEBIMENT'o E CRITÉRIq pE ACEITACÃ, Do oBJETo
z4.t - O. 

"rúio" 
d"."cetrimento e Âccilaçào do objeto estâo previstos lla Ata de Registro dc Preços e nâ

Minutâ Conlraluâ1. írnexo deste editâ1.

25,1) - DO PAGÁMENTO
2íi - O paganrento será efctuado proporcionâlnrente âo que for solicitado pelâ Contrâtante, cm alé 30

(hinta) dias coDlados â partir da data dâ âprcsentaçào dâ Nota Fiscal/Fâlura pclâ Contratada;

i5.2 - Hnvcndo effo ni apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circLnstância quc impeça a liquidaçào dâ

despesâ, o pâganrento ficâú Pcndente até quc â Contratâdâ providencic as medidas sâneâdoras' Nesta

hipàlesc, o prazo para pâgamento iniciar-se_á após â comprovação da regularização da situâção, não

acaffclando qualquer ônus pam a Contraiaüte;
25.3 - A C;ntratada regulannente oplatlle pelo Simples Nacional, instituído pelo An. 12" da Lci

Co,rplemerltâr no 123106, nào solrerá a retenção quanto aos impostos e co[tlibuiçôes âbrangidos plr]o

rlrfoido rcgime;
25.4 - O pagamento será cfctLrâdo por tneio dc tmuslàrência bancáriâ cnr conta coffente, na âgôncia e

estabelcoiml3nto bancário il1dicâdo pela Contmtada;
25.5 - A Contratantenão sc respolsabi lizar'á por qualquer- despesa quevclha a ser efetuâda pela CÔnlralada,

que porvcntrra não te 1â sido âcordacla no contralo;
25.6 - A Libcrâção do pagrulleüto fica condicionadâ .i apresentação de doculrentos em originais. r(ero\jópia

acompâúadas dos originais ou de xerocópitt âutenticadâ, dâ regularilâde paü com âs Irâzendas lederal
(CMi Tributos Fedcrâis), llstadual (CND Tribuios Dstâduais), Municipal (CND ]'ributos Municipais) e

Trâbâlhista (CNID Trabâlhista);
25.7 - Ncnlu1npagamenlo s.jrá eletuado à CON]ll^TADA, enquanto pcndcnte de liquidâção por quâlquer

obÍigação Íinanccira, selr que isso gere direito à aitcmção dos prcço§, ou de colrpensação financeira por

atraso de pâgamcito,
)h l1. DA SI]BCONTRATACAO DE TERCEIIIO.ç
ZC.t - e ger1"frci,ariu, quaido contratada não poderá subcontratar tolal ou parciâhr€nte o objeto destc

Contrato, bcmcomo cedêJo ou t{ansferllo, no todo ou em pârte, sob pcnâ de imediâta rescisão e Âplicação

dâs sânçô€s adminislraÍivas câbiveis.

27,0 . DÀ GARANTIÁ CONTRÁTUAL
Zl.t -q ".it,io 

au aarniristração e conlbúne o caso poderá ser exigido preslação de Samnlia pâra csÍa

contmtâçào visândo à scgumnça da execução do corlrâlo e eventLtâis altcrâqões

21.0 - l)1S OIJRICÁCO|iS Dl CON1 ll/l'1/tDÁ

l+!
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28.1 - As penaliclades estâo previstas na Mi[uta do Contrato ânexa a e§le cditaL

2r.0 - Do pEptpo DE ESCLARECTMENTo E TMPUGNÁcÃo'
29.1 - ESCLAREClMENTO:
29ll I O" pe.liclos de esclarccimentos refêrcntcs ao presenlc cdital e seus itnexos, deverão ser

enviados para o Pregociro, até 03 (três) diâs ÍlÍeis anteriorcs a datÂ fixâdâ Pam abertum dâ sessão pública,

exclusivâmcnte através do ücio eletrônicor pML).!!tçj1!14l4]]]!!iLça!1, idcntificando o número do prcgão'

29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esciarecimentos no pmzo de dois dias úteis, contado

da data de recebimenlo do pedido, e poderá requisitar subsidios lormais aos responsávgi§ pela elaboraçào

do editâL c dos anexos:
29.1.3 - Os pedidos de csclarecirrertos não slrspendem os prazos previstos uo certâme;

29.1.4 - As lespostas âos pedidos de esclarecilDentos serão divulgadas pclo sistetna e vincularão os

pa11icipântes e â admiDisll1rção.

29,2 - IMPUGNAÇÃO:
29.2. I - Àté 03 (trôs) dias ittei s antes da dâta fixada para âbertura da sessão públ ica, qualqueÍ pessoâ

poalerá impugnar o presentc Edital, mediante petição por escrilo, protocolizâda, nÂ sala dc licitaçôes dâ

Prefeitura, situacla no enclereço constante do pleànbulo deste edital ou âtrâvés do meio eletrônicoi

DIcBI!4I!ç!!!@-CluiüçlIü, quc preenchaD os scguintes requisitosi
29.2.1 .l - o endereçamento ao PreSoeiro da Prcfeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e con'pieta do aulor e seu reprcsentaDte le8âl

(aconpaúâdo dos documentos comprobâtórios) se lbr o caso, contendo o nome,

preDolne, cstado civil, Profissào, donricílio, nirmero do documento de idcntificação.

dcntro do pmzo editâlício;
29.2.1.3 - o Íàto e o f'undâmenlo juridico de seu pedido, indicando quais os itcrls ou

subitens discutidos:
29.2.1.4 - o pcdido, com suas especiÍicaçõcs;

29.2.2 - Caberá ao Plcgoeiro, auxiliado pclos responsáveis pljla elabomçào deste Edilâl (j seus

anexos, decidir sobre â ifipugnaçâo no pmzo de até 02 (dois) diâs úteis conlados da data de recebimcnlo

da inrpugnação;
29.2.3 - No câso de acolhiDento dâ petição conllâ o ato convocâtódo, será designada novâ datâ

pÂm a realização do c,3rtame, exceto se a alt,jmção nào afetâr â lonnulação dâs prcpostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imolivadas, apresentadas intempestivame[te e/ou

subscritâs por represcntânte não habilitado ou t1ão identificado no processo pâm responder pclâ licitante;

29.2.5 - As impugnaçôes nâo suspenden os prazos prcvistos no certâme;

29.2.6. A concessão de cfeilo suspensivo à impugnação é nedida excepcional e deveú ser

lrotivada pelo prcgoeiro, nos autos do processo de lioitaçào;

3O.O - DAS DISPOSICOES GERÁIS
3()|1 - Todai as declarações exigidas nesl(r editâl deverào ser assinadas por representantc legal da licitante.

30.2 - Os anexos ofereoidos pela admirislraçào são ap€ras para odcntaçâo a t,icitanrc não havendo a

rrecessidade cle serenr reploduzidos exÂtalnenle iguais, bâslando não conlprometer o cntendírnento do que

se exige.
30.3 - O f'rcgoeiro ou à Autoridade Supcrior, Iacultativamente, podeú cnr quakluer fase do julgarnento

promover diligêncià dcstirlada a esclârccu ou complcmentar a instrução do processo e a âfedção do

ôfê,-ta,lo, bcm como solioitar a elâboraçào de pâreceres técnicos destinaclos a fundalnenlar as decisõcs.

30.4 - Quâlqucr modiÍicaçào l1o Edi!âl exige divulgâção pelo mesmo instrumcnto de publicâção el11 que se

cleu o texto àriginal, reabriodo-se o prâzo inicialmcüle estabelecido, cxceto quândo, inqueslionavelmcnte,

â âlteração não afetâr a Í-ormulâção dâs proposlas.

30.5 - Não serào considcmclos motlvos pâra desclâssificação as silnples onlissõcs (não essenciâis) ou cl.ros

materiais na proposta ou dâ documenlação, desde quc sejam iffelcvântes e não prejudiquem o

fliffigffi
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processamcnto da licitação e o entencline,'ro daií"po,ru)]-qr" nao t,um os direitos das demâis licitantes,

sendo a decisão, pâla tanto, de total consentimento dÂ comissão.

30.6 - Na colltagcn dos pmzos estabelecidos lrestc Edital e seus Anexos, excluir_se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o rlo vencinTerlto. Só se iniciam e vencenl os prazos em diâs de expedienle na Administmçào.

30.7 - A homologâçâo do resuhado desta licitação não implicârá direito à contrataçào

30.8 - A presente licitação somente poderá ser revogâda por lazão de inleresse público deconentc de fato

superveniente devidamente coüprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oÍicio ou por

pÍovocação de terceiros, mediante parecer escÍito e devidamente fundâmcntado.

30.9 - Nos casos omissos âplicar-se-ão as disposlÇôcs oonstanles da Lei n" 10 520, dç 17l07/2002, Decrclo

11" 3.555. de 08/08/2000, Decreto Federal n' 10.024 de 20/09/2019, Decrclo Municipal n" 012 de 07 de

l'everciro de 2017, Lei Conplemenlâr n" 123/2006 - I-ei Gerâldâ Microenprcsâ, com as altcmções da Lei

Complementar n' 14712014, e legislação corrciatâ âplicando-se, subsidiarianente, no que couber, a Lei n"

8.666193, de 21106193, com suas alterações.
30.10 - O loro para dirinir questões l'elativâs âo pÍesente Editâl será o da Comârca de Arâcâti/CD, col11

cxclusão de qualquer oulro.
30.1I 'lnti)gram eslo Edital, para todos os fins e cleitos, os soguintes anexos:

ÀNr:Xô I - 1erno de Ret'crência:

ÀNIiXO II Modelo de Proposta;

^NI,IXO 
III - Teüno de Adesão - BLL:

ANBXO Musto pela Utilização do Sistema;
ANEXO V- DeclarâÇão de Inidoneidade;
ÀNEXO VI - Declâmção de Cumprimeuto de Hâbilitação;
ÀNBXO VII Deciâração Menor de ldâdc;
ÀNIiXO VIII - Declarâção ME/EPP;

^N[XO 
IX - Declâraçâo de Vinculo;

ANDXO X Declârâçâo de 
^utenticidade 

dos Documentos;
ANEXO XI Minutâ da 

^ta 
de Registro dc Preços;

ANIIXO XII - Minuta do Conlrato;
ÁNIXO XIII - Declaraçào dc Inpedimenlo de Participação de Consórcio.

Aücâli/Cti, l6 (]e sctcmbro dc 2022.
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